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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

QUARTA  CÂMARA  

 

Processo n° 	11070.001944/2003-48 

Recurso n° 	129.459 

Assunto 	Solicitação de Diligencia 

Resolugiio n° 	204-00.601 

Data 	07 de agosto de 2008 

Recorrente 	AGROPECUÁRIA FOCKINK LTDA. 

Recorrida 	DRJ em SANTA MARIA/RS 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

RESOLVEM os Membros da Quarta Camara do Segundo Conselho de 
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligencia, nos 
termos do  voto  da Relatora. 
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Júlio Cesar Alves 
Ramos, Ivan Allegretti (Suplente), Mônica Monteiro Garcia de Los Rios (Suplente), Ali Zraik 
Júnior, Renata Auxiliadora Marcheti (Suplente) e Leonardo Siade Manzan. 
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Processo n. °  11070.001944/2003-48 . 	li  . 
L .. TO ___i ._ 1 

1 
Contra a pessoa  jurídica  qualificada nos autos deste processo foi lavrado auto 

de infração, corn ciência 6. contribuinte em 03 de abril de 2003, para formalizar a exigência de 
crédito tributário relativo à contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) decorrente 
dos fatos geradores ocorridos no  período  de fevereiro de 1999 a novembro de 2002. 

Na descriçai dos fatos -do auto de infração, consta que o suporte fatico da 
autuação seria, para os fatos geradores de fevereiro de 1999 a setembro de 2002, a falta de 
recolhimento do PIS; tendo-se detalhado: "Valor apurado conforme Termo de Constatação 
Fiscal n". 003/2003-01, que faz parte integrante do presente auto de infração, assim corno 
todos  os demonstrativos e documentos neste mencionados". 

. Para os fatos geradores de outubro e novembro de 2002, o suporte fático seriam 
diferenças apuradas entre o valor escriturado e o declarado/pago, mencionando-se também o 
Termo de Constatação Fiscal (TCF). 

No referido TCF, As fls. 12 a 18 deste processo, há referência a "planilha de 
apuração de bases de cálculo" juntada As fls. 20, 21 e . 34", a .  "planilha demonstrativa de débito 
apurado e das compensações realizadas" juntada As fls. 75 e 76", além de informações sobre 
compensações realizadas, tendo sido os valores indevidamente compensados lançados corn 
fundamento no art. 90 da Medida Provisória (MP) n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 

A fiscalização esclareceu ainda que os valores de saldo a pagar infonnados em 
Declarações de Créditos e Débitos Tributários Federais (DCTF) foram  excluídos  dos débitos 
apurados na ação fiscal, por fim, registrou: 

Informamos ao contribuinte, se assim o desejar, que poderá consultar 
os autos do processo administrativo decorrente deste auto de .infração  
(Processo Administrativo n" 11070.001441/2003-72) no prazo  previsto  
para  impugnação,  na Agência da Receita Federal em ljui-RS (.) 

As fls. 20 a 23, anexou-se despacho do Delegado da Receita Federal de Santo 
Angelo-RS relativo ao Processo ricr. 11070.001440/2003-28 em que é feita revisão de oficio do 
lançamento  para segregar débitos . que estariam corn a exigibilidade suspensa, por força de 
medida liminar concedida nos autos do Mandado de Segurança (MS) n°2001.71.05.005506-6, 
e também  por força . de antecipação de tutela deferida na Ação  Ordinária n° 99.0008031-9, 
permanecendo inalterada a exigência do PIS no valor de R$ 35.621,24 .  (trinta e cinco mil 
seiscentos e vinte . e um reais e vinté e quatro centavos), com os correspondentes acréscimos 
legais do lançamento de oficio. . 

11. 24, consta Termo de Recepção de Crédito Tributário, no.qual informa-se 
que foram  incluídos  neste processo os  créditos tributários que encontravam-se originalmente 
no Processo n" 11070.001440/2003-28. 

Intirriada. da  revi s ão  de oficio do . lançamento em 11 de julho de 2003, a 
contribuinte apreSentou, em 11 de agosto de 2003, juntaniente corn a impugnação da peça 
fiscal, a manifestação  acostada às fls. 27 a 32, por meio da  qual  solicitou que fossem  excluídos 
os valores das multas que permaneciam lançadas conforme extrato de processo que recebera.  4  
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A 
• A Delegacia da aeceita._Federa1 l;detilgamento7de7Santa Maria-RS julgou 

procedente" o lançamento, nos termos do Acórdão constante das fls. 109 a 120. 

Foi  então' interposto recurso voluntário a este Segundo Conselho de 
Contribuintes, as fls. 123 a 181, para alegar, em apertada  síntese: 

• I — preliminarmente, a nulidade do auto de infração, pois: 

a) não foi. cientificada de todos os fatos, documentos e demais elementos da 
ação fiscal, havendo, pois, ofensa ao art. 9 0  do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, e 
claro cerceamento do direito de defesa; 

b) a glosa das compensações efetuadas contrariam o rito processual próprio das 
compensações que determina a comunicação ao sujeito passivo da não-homologação da 
compensação,  com intimação para pagamento do débito em trinta dias; 

c) o art. 90 da MP n° 2.158-35, 'de 2001, não mais abriga o lançamento 
efetuado, mormente a vista do disposto no art. 18 da Lei n° 10.833, de 2003; e 

d) a glosa de compensações que foram objeto de pedido em processo 
administrativo de outra jurisdição fiscal extrapola a competência do agente fiscal autuante, pois 
a competência para analisar o seu pleito de compensação é da Delegacia jurisdicionante do 
titular do credito. 

Ainda em preliminar, alegou a recorrente a nulidade da  decisão  recorrida, por 
• não ter enfrentado todos, os argumentos  expendidos  na peça impugnatória, .tendo sido omissa 
nos seguintes pontos: 

1 — extrapolação da competência do fiscal na glosa dai compensações; 

2 — o alcance do art. 90 da MP n° 2.158-35, de 2001, pois a MP n° 75, de 24 de • 
otitubro• de . 2002; foi citada apenas como argumento subsidiário que confirmaria o 
entendimento da recorrente sobre conteúdo do citado art. 90; e 

II — no mérito, desde a peça impugnatória, a contribuinte vem insistindo na 
falta de indicação das  diferenças  lançadas para apresentar' defesa especifica e, por isso, 
"entende necessário evidenciar nesta peça os procedimentos por ela  adotados para  apurar os 
valores devidos a titulo de Cofins e tece considerações gerais sobre a composição da base 
de calculo da Cofhis, alinhando argumentos para justificar que quantias que não representam 
efetivas. receitas não devem compor a base imponivel dessa contribuição. e registra: "Embora 
não -possa t impugnante afirmar com inteira certeza (*Fie verbas são incluídas na base de 
Cálculo edificada pela fiscalização, certo é que, além do faturamento, outras quantias 
recebidas pela Impugnante. a titulo de  recuperação  de despesas, inclusive tributárias (que 
representam mera recuperação de custos), .czs indenizações recebidas, as variações monetárias 
de  direitos  de crédito ou de obrigações enquanto não liquidado o respectivo contrato, etc, não 
podem ser oneradas pela exação (..)". 

Também contestou a recorrente as glosas de compensações efetuadas com 
créditos  de terceiros, afirmando que tais créditos •  estão  sob á tutela jurisdicional na Justiça 
Federal de Maceió-AL, na Ação, Ordinária ng 99.0008031-9, conforme relatadó no Termo de 
Constatação Fiscal, e ha nesse processo judicial nove decisões que mantem a tutela antecipada 
concedida para reconhecer o . direito ao • crédito-prêmio •. do Imposto . dobre Produtos 

3 



o Relatório. . 
• 

/0 	1 c''  

.r 	. 

4 

Processo n.° 11070.001944/2003-48 
Resolução n.° 204-00.601 	• 

CCO2/C04 

Fls. 350 

 

    

Industrializados (IPI) e sua utilização irrestrita para compensação de tributos federais devidos 
pela requerente ou por terceiros. 

Nesse ponto, afin-nou a contribuinte que ha  decisão  judicial plenamente 
executável que garante à titular do crédito compensação corn débitos próprios e de terceiros, 
cabendo à Administração somente dar cumprimento a essa  decisão. 

As restrições da Instrução Non -nativa (IN) n° 41, de 2000, da Secretaria da 
Receita Federal (SRF) e do art. 170-A da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 Código 
Tributário Nacional (CTN) não podem ser aplicadas ao caso, por respeito aos  princípios  da 
tipicidade cerrada, da irretroatividade e do devido processo legal. 

A recorrente  expôs  argumentos sobre a ilegalidade da IN SRF no 41, de 2000, e 
o alcance do art. 170-A do CTN limitado aos tributos,  excluídas  as contribuições sociais. 

Contestou-se também a incidência de multa, alertando a recorrente para o fato 
de que, em conformidade Coal o art. 63, § 2°, da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na 
presente hipótese em que a exigibilidade do crédito  tributário está suspensa por força de ação 
judicial, não  caberá  também a multa de mora. 

Sobre a utilização da taxa referencial do• Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia (Selic), no cálculo dos juros moratórios, aduziu a recorrente sua ilegalidade, visto que 
essa taxa possui natureza remuneratória , estando a lei  ordinária  em flagrante conflito com o 
art. 161 do CTN. 

Ao final, a recorrente solicitou o integral provimento 'do seu recurso Para 
declarar a nulidade da  decisão recorrida ou a nulidade do auto de infração ou, ainda, o 
cancelamento da exigência tributária. 

Consta ainda dos autos, após despacho de encaminhamento a este Segundo 
Conselho, cópias de peças do Processo n°. 10410.005400/2002-11, as fls. 190 a 312, remetidas 
pela Agência da Receita Federal em Ijui-RS, cuja juntada foi autorizada pelo Presidente da 
Terceira Camara do Segundo Conselho de Contribuintes em 6 de abril de 2006. 

0 supracitado .processo administrativo refere-se pedido de compensação de 
débitos  da recorrente, inclusive o de que cuidam estes autos, o qual foi lançado posteriormente 

protocolização do  pedido  de compensação, com alegados créditos (crédito-prêmio• do IPI) da 
• pessoa  jurídica Triunfo • Agro  industrial • S/A tratados no Processo Admiriistrativo no 

10410.000031/2000-75. 

. Posteriormente, por deten -ninação de  Presidente desta Quarta  Camara, as fls. 
315 a 343, foram anexados documentos .encaminhados pela Delegacia da Receita Federal do 
Brasil de Santo Angelo-RS  relativos ao Mandado de Segurança ri° 2001.71.05.005506-6, no 
qual a recorrente obteve sentença transitada em julgado em julgado, conforme  certidão  à fl. 
343, em que foram declarados indevidos pagamentos de multa de Mora pelo recolhimento em 
atraso, nos  períodos  de  setembro  de 1991 a maio de 1994 e de  março  de 1999 a setembro de 
2001, de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB),. antes de 
iniciado  fiscal,  corn  do direito de compensar os créditos 
decorrentes desses indébitos Com débitos yincendos de Cofins, P1S,.IPI, IRPF, IRPJ e 10F. 
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VOTO 

• Conselheira  SÍLVIA  DE BRITO OLIVEIRA, Relatora 

Com vista a jacilitar o exame dos fatos, tern-se configurada nestes autos a 
seguinte situação processual: 

1) em 3 de abril de 2003, ciência do auto de infração ao sujeito passivo e 
protocolização, em 4 de abril de 2003, do Processo n° 11070.001440/2003-28; 

• 2) em 23 de junho de 2003, despacho de  revisão  de oficio do lançamento; 

3) em 24 de junho de 2003, abertura deste processo e transferência, em 30 de 
junho de 2003, de parte do crédito tributário do processo acima citado para estes autos, sendo 
que o Termo de Recepção de Crédito Tributário constitui a primeira peça original deste 
processo; 

4) em 11 de julho de 2003, intimação do despacho de revisão de oficio do 
lançamento feita à contribuinte, que, em 11 de agosto de 2003, apresentou a impugnação da 
exigência tributária. 

• 
Verifica-se, nestes autos, que houve transferência do crédito tributário do 

Processo n° 11070.001440/2003-28, que originalmente tratava da exigência de PIS no valor de 
R$ :57.255,92 (cinqüenta e sete mil duzentos e cinqüenta e cinco reais e noventa e dois 
centavos), acrescido de multa de oficio e de juros de mora totalizando R$ 95.554,70 (noventa 
e.  cinco mil quinhentos e cinqüenta e quatro reais e setenta centavos), tendo-se transferido R$ 
11.604,68 (onze mil seiscentos e quatro reais e sessenta e oito centavos) relativo ao PIS, com a 
multa de oficio e os juros de mora correspondentes. 

A indigitada transferência parece ter sido motivada pela revisão do lançamento 
feita nos termos do despacho constante das fis. 20 a 23. Contudo, essa  revisão  ocorreu após o 
transcurso do prazo para apresentação da impugnação do lançamento de que trata o processo 
original. 

Destarte, Para melhor exame das questões processuais aqui envolvidas, entendo 
necessário converter  o julgamento do recurso em diligência para que sejam anexadas todas as 
peças do Processo n° 11070.001440/2003-28, lembrando que, 'dessa diligência, deve ser 
cientificada a  recorren te,  corn concessão de prazo para manifestação. 
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